OFÍCIO AAPP n. 05/2020

Teresina-PI 11 de julho de 2020, 

A Sua Excelência,

Dr Nazareno César Moreira Rêis 

Diretor do Foro
Assunto: Sugestões com o intuito de contribuir para a tomada de decisões acerca da continuidade da atividade jurisdicional, devidamente adaptada à situação emergencial da saúde pública no Brasil.
Ao tempo que o cumprimentamos, A ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS PREVIDENCIARISTAS DO ESTADO DO PIAUI - AAPP, na pessoa de sua Presidente Patrícia Ribas de Almeida, vem mui respeitosamente, em observância à solicitação de V. Exa., encaminhar as sugestões provenientes dos muitos debates e anseios da nossa comunidade previdenciária e que foram expostas verbalmente por representantes desta Associação na reunião virtual do dia 10.07.2020, realizada com o escopo de minorar o impacto da Pandemia COVID-19 nas atividades jurisdicionais e, consequentemente, no exercício da advocacia piauiense.
Primeiramente, há de se destacar a importância de uma solução plausível e que viabilize a continuidade da atividade jurisdicional, devidamente adaptada à nova situação emergencial na saúde pública no Brasil.

Em primeiro lugar, cumpre destacar que o Decreto Municipal nº 19.743 de 10.05.20, autorizou o funcionamento dos escritórios de advocacia, porém estabeleceu regras bastante rígidas a serem obedecidas pelos advogados, sob pena de interdição total das atividades do estabelecimento profissional (vide documento em anexo).
Assim sendo, como forma de não burlar a proibição de AGLOMERAR PESSOAS, imposta pelo decreto municipal, a AAPP vem enumerar soluções objetivas e viáveis, que permitam a ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE LABORAL DO ADVOGADO ÀS RECOMENDAÇÕES DE PREVENÇÃO AO COVID-19, a seguir expostas:
PROTOCOLO PARA AS AUDIÊNCIAS VIRTUAIS:

Caso o Juiz Federal opte por realizar audiência de instrução:
a) Recomendamos a realização de 05 (cinco)audiências/dia para um mesmo advogado na respectiva Vara Federal por Juiz. Frisando que cinco clientes com suas testemunhas, somam-se em dez pessoas a serem alocadas no escritório do advogado, sem contarmos com ele próprio e seu assistente. 
b) O Juiz Federal que optar pela realização de audiências virtuais na modalidade Conciliação, que sejam para as negativas administrativas de benefícios de espécies n° 41/21/80/88, estas duas últimas para casos que assim necessitem, e para as negativas benefícios de espécies n° 32/31/87 que tenham perícias já realizadas, sendo essa ultima espécie somente para casos que assim necessitem;

c) Caso o Juiz Federal da Vara determinar que as audiências sejam de Conciliação e de Instrução- Una, que estas sejam determinadas aos beneficios de espécie 41/21/80 (RURAL)/ 31 e 32 (RURAL), 88/87, sendo estas duas últimas para casos que assim necessitem de instrução, somente. Tendo em vista que expor as pessoas idosas e doentes a aglomeração, mesmo que pequena, põe em risco a saúde e vai de encontro aos Decretos Municipais de Teresina referentes a Covid 19. 

d) Os advogados terão 05 (cinco) dias após a intimação (não obedecendo o prazo de leitura do PJe), para confirmarem se participarão da realização das audiências;

e) As partes comparecerão ao escritório do advogado ou outro local disponibilizado pela OAB/PI para a realização da audiência, respeitados todos os protocolos de saúde de praxe;

AUDIÊNCIAS PRESENCIAIS:
Caso o Juiz Federal opte por realizar audiência presencial:
1) Recomendamos a realização de 05 (cinco)audiências/dia para um mesmo advogado na respectiva Vara Federal por Juiz. Frisando que cinco clientes com suas testemunhas, somam-se em dez pessoas e mais o advogado, a serem alocadas no térreo do prédio da Justiça Federal.
2) A condução das partes por seus respectivos advogados, que por sua vez, aguardarão no térreo obedecendo a obrigatoriedade do uso de máscaras nas dependências da JF;
3) Cada parte deverá evitar levar acompanhantes, salvo, as testemunhas necessárias param a realização da audiência;
4) o álcool em gel será disponibilizado pelos próprios advogados, em parceria com a OAB e com a Justiça Federal;
5) A Instalação de uma pia no pátio da JF, com sabão para higienização frequente;
6) A instalação de áudio no pátio/térreo para a realização do pregão de convocação das partes, que devidamente autorizadas e observadas todas as medidas protetivas, poderão se dirigir até as salas de audiência;
7) O local da audiência deverá ser devidamente sinalizado com a disposição das partes, atendendo aos critérios de segurança;
8) Em caso de acordos judiciais em que a parte leve documentos importantes ao feito - por questões de segurança e distanciamento de todos os envolvidos - a ata deverá constar, detalhadamente, todos os documentos a serem juntados pelo advogado ds partes, no prazo de 24 (vinte quatro) horas, sob pena da invalidação dos acordos;
9) Caso a realização dos acordos seja infrutífera, é facultado a juntada dos novos documentos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas pelas partes, devendo o processo estar concluso para sentença/despacho;
10) As intimações para as audiências deverão ser realizadas com a antecedência mínima de 15 (quinze) dias, para que seja providenciada a logística necessária para o deslocamento das partes até a sede da JF;

11) Os advogados poderão optar pela não realização da audiência presencial, devendo justificar a aceitação ou a recusa no prazo de 05 (cinco) dias após a intimação (não obedecendo o prazo de leitura do PJe);
12) As audiências será UNA, com a presença do Juiz ou sob a orientação deste, observando o que foi disposto nos itens 8) e 9);

OBS: Todos os acordos firmados em audiências presenciais ou virtuais, deverão ser implantados com a devida urgência que a situação requer, comprometendo-se, o INSS, em viabilizar o acordado.
PROCESSOS ENCAMINHADOS PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE ACORDO PELO INSS:

Os processos em que o Juiz Federal observe que poderá haver proposta de acordo, que os mesmos sejam encaminhados para tal fim junto ao INSS. Caso retorne sem a proposta de acordo, que os autos sejam encaminhados para realização de audiência (Conciliatória ou de Instrução) a depender do caso.
PERICIAS MÉDICAS:
A AAPP recomenda que, caso o advogado opte por não submeter à pericia médica seu cliente, que o processo fique aguardando o retorno das atividades normais da Justiça Federal, tendo em vista que o advogado hoje esbarra em vários problemas: a falta de atendimento médico pelo SUS para fornecer atestados médicos atualizados, e requisitar a realização de exames atuais a serem marcados pelo SUS, o que é notório a todos.
Sem os exames e atestados médicos atuais, fica difícil para o Perito a elaboração de perícia médica judicial que ateste a realidade enferma do Periciando, o que obstaria uma prestação jurisdicional eficiente.
Por último, a AAPP, se coloca à disposição de Vossa Excelência, para juntos, encontrarmos soluções mais assertivas e eficientes, que possibilitem minorar os prejuízos ao exercício da advocacia previdenciária, nesses tempos de Pandemia COVID-19.
Atenciosamente,
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PATRICIA RIBAS DE ALMEIDA

PRESIDENTE DA AAPP – Associação dos Advogados Previdenciaristas do Piauí
